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Resumo

O trabalho analisa as contribuições do PIBID de Ciências Sociais da Universidade Federal 
de Mato Grosso na formação de professores de sociologia para a educação básica em 
Cuiabá (MT). O principal objetivo deste trabalho é problematizar o alcance e as limita-
ções que as concepções e práticas vigentes nas escolas públicas de educação básica e 
instituições de nível superior formadoras de professores, por um lado, e os fatores que 
influenciam o recrutamento para a carreira docente, por outro, podem implicar para os 
objetivos do recente Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência – PIBID – 
CAPES. Trata-se de uma pesquisa qualitativa que tem como técnicas principais revisão 
bibliográfica, etnografia nas escolas de atuação do PIBID e entrevistas com bolsistas de 
iniciação à docência e bolsistas supervisores. Considerando que o Programa está inscrito 
num conjunto mais amplo de ações que visam constituir uma política pública para a 
formação docente e a educação básica, a primeira parte do artigo descreve os objetivos 
e princípios que dão sustentação à proposta. Na segunda parte, o trabalho é dedicado 
ao balanço das repercussões das ações formativas do PIBID de Ciências Sociais da UFMT 
sobre licenciados bolsistas e não bolsistas e à contextualização da experiência no quadro 
mais geral dessa licenciatura. Por fim, à luz das experiências detalhadas na segunda parte, 
o artigo apresenta uma avaliação de características atuais dos sistemas de ensino que 
podem obstar, caso não alteradas, a consecução dos objetivos perseguidos pelo Programa: 
promover o aperfeiçoamento da formação e valorização da carreira docente, integrar a 
formação teórico-prática ao currículo das licenciaturas com o recurso da inclusão das 
escolas como locus de formação.

Palavras-chave: formação de professores, sociologia, PIBID.

Abstract

This article analyzes the contributions of the Institutional Scholarship Program for Initia-
tion (PIBID) of Social Sciences of the Federal University of Mato Grosso in the training of 
Sociology teachers for basic education in Cuiabá (Mato Grosso State). The main objective 
of this paper is to discuss the scope and the limitations that the conceptions and practices 
prevailing in the public schools of basic education and higher education institutions that 
train teachers, on the one hand, and the factors that influence recruitment for the teach-
ing career, on the other, may bring to the purposes of the recent Institutional Scholarship 
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Introdução 

A sociedade contemporânea apresenta um conjunto de 
transformações em diversos aspectos da vida humana. Um dos 
campos afetados diretamente é o da produção de conhecimento 
científico nas universidades. Para Gibbons (1998), existe um novo 
modo de produção da ciência, caracterizado pela interdisciplinari-
dade, aplicabilidade e a responsabilidade social do conhecimento. 
Sabemos que a responsabilidade (em sentido amplo, social, fiscal, 
ambiental, civil) tornou-se uma importante dimensão da vida mo-
derna dos países desenvolvidos e em desenvolvimento.

A universidade brasileira também tem passado por estas 
mudanças. A busca intensa pela produtividade acadêmica, a am-
pliação do acesso ao ensino superior, busca por maior qualificação, 
abertura para diversidade étnico-racial entre alunos e docentes e 
melhoria na formação de professores. É sobre este último aspecto 
que trataremos com maior profundidade neste artigo.

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docên-
cia (PIBID), instituído pela Portaria Normativa n° 38 de 12 de 
dezembro de 2007, do Ministério da Educação (MEC), foi inau-
gurado como ação conjunta desse Ministério por meio da Secre-

taria da Educação Básica, da Fundação Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). No conjunto 
das políticas públicas associadas às ações do Executivo Federal 
para a promoção da melhoria da qualidade da educação básica 
desde a década de 1990, o Programa aparece como a proposta 
mais promissora no sentido de promover integração entre o nível 
superior de ensino – no qual os professores são formados – e as 
escolas públicas de níveis fundamental e médio3. É importante 
destacar que o PIBID é um entre diversos programas e ações do 
Ministério da Educação que visa incrementar a ação das univer-
sidades públicas no processo de formação docente, conforme 
Santos (2014, p. 56), tais como o PARFOR (Programa Nacional 
de Formação de Professores da Educação Básica), criado pelo 
Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, o PRODOCÊNCIA 
(Programa de Consolidação das Licenciaturas), etc.

É uma política pública que oferece bolsas a estudantes de 
graduação (licenciaturas), professores coordenadores institucio-
nais, coordenadores de área e supervisores. 

Em desenvolvimento desde 20084, o Programa teve seus 
objetivos confirmados no Relatório Consolidado de Gestão 
2009-2011, publicado em 2012: 

Program for Initiation into Teaching (PIBID-CAPES). This is a qualitative investigation 
that has as its main techniques bibliographical review, ethnography at the PIBID schools 
and interviews with scholarship holders and supervisors. Since the Program is part of  a 
wider set of actions that aim to establish a public policy for teacher training and basic 
education, the first part of the article describes the goals and principles that give support 
to the proposal. The second part is devoted to the assessment of the impact of training 
actions of the PIBID of Social Sciences at the Federal University of Mato Grosso on students 
(both scholarship holders and non-scholarship holders) and to the contextualization of the 
experience in the more general framework of this teacher training course. Finally, in the 
light of the  experiences described in the second part, the article presents an assessment 
of current features of the educational systems that can prevent, if they not changed, the 
objectives pursued by the Program, viz. fostering the improvement of training and the 
enhancement of the teaching career, integrating the theoretical and practical training in 
the curriculum of the courses with the inclusion of schools as loci of training.

Keywords: teacher training, sociology, PIBID.

3 No Brasil, a oferta dos níveis de ensino fundamental e médio às camadas populares e camadas da classe média baixa é feita basicamente por 
escolas públicas e gratuitas. Há uma diversificada rede de ensino privado, constituída por algumas escolas de elite e um número maior de escolas 
que apresentam graus diversos de qualidade, normalmente de custo mais baixo. No Brasil, não há subsídio para escolas privadas desses dois níveis 
de ensino, embora as despesas com instrução na educação infantil, fundamental, médio, tecnológico, superior (graduação, especialização, mestrado 
e doutorado) do contribuinte e seus dependentes possam ser deduzidas no imposto de renda até um limite fixado pela legislação e anualmente 
redefinido (http://www.receita.fazenda.gov.br).
4 A primeira chamada para apresentação de propostas dirigiu-se, em 2007, exclusivamente às Instituições Federais de Ensino Superior e priorizou 
cursos de formação de docentes das áreas e níveis de ensino de acordo com os maiores déficits de pessoal qualificado, como se segue: (i) para o ensino 
médio: licenciaturas em – (a) física, (b) química, (c) matemática, (d) biologia; (ii) para o ensino médio e para os anos finais do ensino fundamental: 
licenciaturas em (a) ciências; (b) matemática e (iii) de forma complementar: (a) licenciatura em letras (língua portuguesa); (b) educação musical e 
artística e (c) demais licenciaturas. Gradualmente, passou a oferecer cobertura a todas as áreas e níveis de ensino da Educação Básica, a projetos 
multidisciplinares e temáticos e a contemplar projetos de IES públicas federais, estaduais e municipais e privadas (http://www.capes.gov.br). No 
entanto, nos últimos dois anos, o Programa cresceu 82%, passando de 49.321 (em 2012) para mais de 90 mil bolsas em 2014 (incluindo todas as 
modalidades de bolsas). O programa é executado em 248 Instituições de Ensino Superior, presente em todas as regiões do Brasil, com atuação em 
mais de 5 mil escolas da Educação Básica, com cerca de 313 projetos de Iniciação à Docência. Isso significa que 3% do total de escolas básicas da 
rede pública brasileira estão contemplados com o PIBID (Gonçalves e Lima Filho, 2014, p. 89).
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O PIBID tem como objetivos:
I - incentivar a formação de docentes em nível superior para a 
educação básica;
II - contribuir para a valorização do magistério;
III - elevar a qualidade da formação inicial de professores nos 
cursos de licenciatura, promovendo a integração entre educa-
ção superior e educação básica;
IV - inserir os licenciandos no cotidiano de escolas da rede 
pública de educação, proporcionando-lhes oportunidades de 
criação e participação em experiências metodológicas, tecno-
lógicas e práticas docentes de caráter inovador e interdiscipli-
nar que busquem a superação de problemas identificados no 
processo de ensino-aprendizagem;
V - incentivar escolas públicas de educação básica, mobilizan-
do seus professores como co-formadores dos futuros docentes 
e tornando-as protagonistas nos processos de formação ini-
cial para o magistério; e
VI - contribuir para a articulação entre teoria e prática ne-
cessárias à formação dos docentes, elevando a qualidade das 
ações acadêmicas nos cursos de licenciatura.

Os seis objetivos expressam que a ação está alinhada à 
ideia, compartilhada por vários intelectuais universitários, con-
sultores de agências multilaterais e gestores dos sistemas de en-
sino, de que a questão docente é ponto fulcral para a solução 
do problema da qualidade da educação básica (para citar apenas 
alguns, Namo de Mello, 2000; Gatti e Barreto, 2009; Lozano et 
al., 2010; OECD, 2011). Tomando os três primeiros e o penúltimo 
objetivo, uma das inferências possíveis sobre os pressupostos do 
modus operandi do Programa é que ele não apenas aposta no 
aperfeiçoamento da formação dos professores e valorização da 
carreira como forma de atrair novos profissionais e incentivar a 
permanência daqueles já atuantes nos sistemas públicos de en-
sino, mas parece considerar a própria qualificação como um pro-
pulsor da valorização da carreira entre professores em exercício 
e futuros professores. Possibilita maior interesse entre os atores 
do processo educativo, especialmente estudantes, professores 
de ensino superior e da educação básica, gerando um ambiente 
institucional formativo de maior colaboração, evidenciando as 
expectativas de dois atores: “os licenciandos e os professores das 
escolas” (Santos, 2014, p. 56). Deixa entrever, assim, a expecta-
tiva implícita de que o acesso a uma formação diferenciada (e 
à condição de bolsista) atue como determinante na criação de 
um status mais atraente para a profissão. Se estivermos certos a 
esse respeito, a efetividade do Programa, para seus proponentes, 
estaria identificada com a valorização do profissional docente e 
com sua capacidade de influenciar positivamente na qualidade 
da educação básica.

O quarto, quinto e sexto objetivos indicam o novo para-
digma para a formação de professores a que antes nos referimos. 
Sua característica distintiva é a acentuação da dimensão prática 
da formação em conexão direta com o ambiente dos sistemas de 
ensino. Essa característica se ancora na principal crítica dirigida 
ao modelo até então dominante: a de que seus egressos não 
dominam os conteúdos do currículo da Educação Básica ou as 
competências necessárias para trabalhar com a clientela hete-

rogênea dos pontos de vista sociocultural e das necessidades de 
aprendizagem que têm caracterizado cada vez mais esse nível 
de ensino.

Cabe ainda destacar que o conjunto de expectativas e 
demandas em relação ao PIBID reflete uma perspectiva de que 
a ciência deve ser produzida, em contextos interdisciplinares de 
ensino, produção de conhecimento e aplicação e busca de ino-
vação pedagógica (Santos, 2014). 

Em conjunto, documentos oficiais e as ainda escassas 
publicações acadêmicas destacam como objetivo implícito do 
PIBID promover a ação conjunta e sinergética de formadores das 
IES, estudantes dos cursos de formação de professores e profis-
sionais já atuantes no sistema de ensino para a construção de 
novas práticas didático-pedagógicas. 

Isso ocorreria mediante um processo no qual os forma-
dores das IES, em contato direto com as demandas da educação 
básica, fossem por elas induzidos a desenvolver uma agenda de 
pesquisa orientada pela busca de soluções para problemas con-
cretos, criando e difundindo recursos para o aperfeiçoamento da 
formação docente e para o trabalho de ensino e aprendizagem 
em contextos escolares. Já os professores em exercício, enquan-
to parceiros do Projeto, vivenciariam experiência de formação 
continuada que lhes permitiria atuar como difusores das novas 
concepções e práticas. 

Há, portanto, a aposta de que, embora os efeitos da mu-
dança de paradigma da formação de professores demorarão a se 
fazer sentir no conjunto do sistema – pois só poderão ser avalia-
dos após a inserção e permanência dos atuais estudantes e bol-
sistas nos sistemas de ensino por um período mínimo que permi-
ta que o desempenho de seus alunos seja avaliado –, mudanças 
graduais na qualidade da educação básica possam ter início no 
curto prazo. Por enquanto, podemos apenas verificar, por meio 
de investigações concretas e pontuais, efeitos na formação dos 
licenciandos e na formação continuada dos professores supervi-
sores, aqueles que atuam diretamente na educação básica.

Um dos pontos problemáticos desse entendimento das 
diferentes partes interessadas dessa política consiste na tendên-
cia a confundir o potencial de inovação didático-pedagógico 
que o Programa até agora vem demonstrando com sua capa-
cidade de provocar uma mudança paradigmática no modelo de 
formação nas IES, por um lado, e na carreira docente da educa-
ção básica, de outro. 

Em nossa avaliação, tal confusão encobre que (i) a valo-
rização da carreira de professor e sua repercussão na melhoria 
da educação básica dependem de fatores outros que a formação 
e (ii) mudanças paradigmáticas em um subsistema de política 
pública são complexas e difíceis dado o fato de que “um para-
digma de política é simultaneamente um elemento constitutivo 
da identidade dos atores relevantes – e, nesse sentido, ligado à 
visão de mundo que sustenta a ação de cada ator – e um con-
junto de proposições causais que organizam a percepção das al-
ternativas de políticas dentro da área” (Balbachevsky, 2012, p. 2).

A presença, nos sistemas de ensino, de visões e práticas 
que se sustentam em visões de mundo conflitantes faz com que, 
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no processo de implementação, os arranjos efetivados a partir 
dos diferentes paradigmas postos em contato ressignifiquem 
políticas e programas. No caso aqui em análise, os atores-chave 
desse processo – professores das IES formadoras e os membros 
das equipes pedagógicas das escolas conveniadas ao PIBID (dire-
tores, professores – supervisores bolsistas ou não –, coordenado-
res pedagógicos). Os mecanismos através dos quais estes atores 
ressignificam as políticas, contribuindo para seu maior ou menor 
sucesso, derivam de suas características enquanto burocratas do 
nível da rua, conforme a descrição de Lipsky: eles são “os traba-
lhadores do serviço público que interagem diretamente com os 
cidadãos e que têm substancial discricionariedade na execução 
de seu trabalho” (Lipsky, 1980, p. 3, grifos nossos). 

Com base no quadro aqui esboçado e em informações 
sobre a experiência do PIBID de Ciências Sociais da UFMT, 
apontaremos alguns indícios de que as atuais características 
dos sistemas de ensino básico e das instituições formadoras de 
professores podem constituir ambientes estruturais e culturas 
institucionais pouco favoráveis à mudança e à inovação almeja-
das pelo PIBID e reuniremos alguns elementos para fundamentar 
a hipótese de que um dos fatores de maior peso neste quadro 
são os conflitos entre as rupturas decorrentes do paradigma do 
Programa com expectativas e percepções dos burocratas do ní-
vel da rua – estudantes dos cursos de formação, professores em 
exercício na Educação Básica e professores das Instituições for-
madoras – envolvidos nessa política.

Atrair, formar e manter os melhores 
no sistema de ensino 

Nos últimos 30 anos, as ações recomendadas e adota-
das para melhoria da educação foram bastante diversificadas, 
abrangendo várias linhas experimentadas de modo diferencia-
do pelos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Dentre os 
países da América Latina, por exemplo, o Chile foi aquele que 
experimentou praticamente todos os itens desse repertório – 

“descentralização [do financiamento e gestão]; autonomia es-
colar; sistemas nacionais de avaliação; incentivos ao desempe-
nho [dos profissionais]; atendimento preferencial às escolas em 
situação crítica, implantação de turno completo [período inte-
gral], aumento dos gastos públicos, estímulo à iniciativa priva-
da, reformas curriculares, formação e avaliação dos professores 
(Schwartzman, 1995, p. 22). 

O Brasil promoveu reformas curriculares em todos os ní-
veis de ensino – destacando-se as tentativas de articular a for-
mação de professores em nível superior às demandas da Educa-
ção Básica; implementou políticas de financiamento buscando 
equacionar o problema dos efeitos negativos das desigualdades 
regionais sobre a distribuição dos recursos para os sistemas de 
ensino municipais e estaduais5 (Durham, 2010);  criou sistemas 
de avaliação da educação básica e do ensino superior6 e colocou 
em curso programas específicos com os objetivos de promover 
inovação, autonomia financeira e pedagógica das escolas, tais 
como Dinheiro Direto na Escola, Mais Educação e, mais recente-
mente, o Ensino Médio Inovador. 

Em meio a conflituoso processo no qual se destacaram as 
posições divergentes do CNE/MEC e setores acadêmicos, o pri-
meiro conjunto de reformas curriculares ocorreu na Educação 
Básica, tendo se consolidado nas Diretrizes Curriculares para o 
Ensino Fundamental e Diretrizes Curriculares para o Ensino Mé-
dio (Brasil, 1998). Em 2001, as ideias de obrigatoriedade de mu-
danças curriculares para fomentar a articulação teoria-prática 
e a definição das escolas como locus de ensino na formação 
de professores são expostas no Parecer n. 009/2001, de 08 de 
maio de 2001 do Conselho Nacional de Educação (2001). Com 
base neste Parecer, foram instituídas, em fevereiro de 2002, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 
graduação plena (Brasil, 2002a, 2002b). As Diretrizes propuse-
ram mudanças – nem sempre associadas a mecanismos claros e 
viáveis – no paradigma até então dominante na concepção e or-
ganização das licenciaturas. Oposições à proposta confrontaram 
pressupostos epistemológicos e ideológicos sobre a natureza e 

5 Em 1997, durante o governo Fernando Henrique, foi criado o FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério. Em 2006, já sob o governo Lula, o FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação Básica substituiu o FUNDEF. O atrelamento de recursos ao número de matrículas é apenas um dos muitos 
aspectos polêmicos que caracterizam essas políticas.
6 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) foi criado em 1995 e aplicado a cada dois anos até 2005. A partir de 2005 foram feitas 
profundas alterações no SAEB, entre as quais a substituição do caráter amostral do exame para uma prova universal para as 4as e 8as séries do ensino 
fundamental, a Prova Brasil. A partir de 1996, o Ministério da Educação passou a utilizar o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). De 
acordo com Durham (2010, p. 167), “o IDEB combina, num único índice, duas variáveis: o desempenho na Prova Brasil e o fluxo escolar” [repetências 
e aprovações no sistema]. Em 1998 foi criado o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), com o objetivo de avaliar anualmente o aprendizado dos 
egressos do ensino médio. A partir de 2009, houve profundas alterações no modelo da prova e nos objetivos do exame, que passou a ser utilizado 
como exame de acesso ao ensino superior em universidades públicas brasileiras por meio do SiSU (Sistema de Seleção Unificada), para candidaturas 
a bolsas de estudo integrais ou parciais em universidades particulares através do ProUni (Programa Universidade para Todos) e para obtenção de 
financiamento através do FIES (Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior). O exame também pode ser utilizado para certificação de 
conclusão do ensino médio. Por fim, a avaliação do ensino superior teve início em 1995 com o Exame Nacional de Conclusão de Cursos, conhecido 
como Provão. A partir de 2004 foi instituído um novo sistema denominado SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior), com uma 
abordagem também nova para o exame de cursos, o ENADE (Exame Nacional de Avaliação do Desempenho de Estudante). 
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os objetivos da educação superior, bem como sobre a adequação 
de uma ênfase mais técnica para a formação docente. No nível 
mais operacional, um entrave nem sempre reportado pelos pes-
quisadores das IES está vinculado ao fato de que um grande nú-
mero do pessoal acadêmico responsável pela formação docente 
desconhece as questões do processo de ensino-aprendizagem na 
Educação Básica, o que cria grandes dificuldades para o dese-
nho de propostas de formação ancoradas na prática. Calcado no 
mesmo modelo em que se baseiam as Diretrizes para a Formação 
de Professores, o PIBID possui também a missão de apoiar o pro-
cesso de mudança nos cursos da IES. 

A presença da Sociologia no currículo do ensino médio tem pro-
vocado muita discussão. Além dessa justificativa que se tornou 
slogan ou clichê – “formar o cidadão crítico” –, entende-se que 
haja outras mais objetivas decorrentes da concretude com que 
a Sociologia pode contribuir para a formação do jovem brasi-
leiro: quer aproximando esse jovem de uma linguagem especial 
que a Sociologia oferece, quer sistematizando os debates em 
torno de temas de importância dados pela tradição ou pela con-
temporaneidade. A Sociologia, como espaço de realização das 
Ciências Sociais na escola média, pode oferecer ao aluno, além 
de informações próprias do campo dessas ciências, resultados 
das pesquisas as mais diversas, que acabam modificando as 
concepções de mundo, a economia, a sociedade e o outro, isto 
é, o diferente – de outra cultura, “tribo”, país, etc. (Orientações 
Curriculares para o Ensino Médio, 2006, p. 105). 

A sociologia no Ensino Médio pode ser trabalhada no sen-
tido de desnaturalizar a vida social, causar estranhamento dos 
alunos diante da realidade dada. Os docentes podem trabalhar 
conteúdos de sociologia a partir de conceitos, temas e teorias.  

Constatado o alto número de iniciativas para reformar 
aspectos diversos do sistema, causa estranheza a inexistência de 
propostas consistentes no sentido de criar mecanismos de in-
centivo de desempenho e de avaliação dos professores no Brasil. 

Nos sistemas educacionais com melhor desempenho no 
PISA7, tem sido observado que as políticas cada vez mais orientam 
sua atenção para o agente, destacando-se ações para a valorização 
dos professores e dos diretores das escolas, “seja via aumentos sa-
lariais, seja através de políticas de incentivos” (Barber e Mourshed, 
2007, in Britto, 2011, p. 3). Estudos destacam igualmente que a 
formação docente de alta qualidade e condições que asseguram a 

aprendizagem de todas as crianças aparecem como fatores rele-
vantes juntamente com a atração dos estudantes de ensino médio 
com melhor desempenho para a carreira docente. Há, nos sistemas 
que apresentam resultados mais positivos de aprendizagem, uma 
combinação de atração dos mais capazes, alta seletividade e altos 
salários para criar um grupo de professores que represente uma 
elite (Lozano et al., 2010, p. 545). 

Por meio de bolsas8 e de verbas para custeio das ativi-
dades, o PIBID tem buscado incentivar a opção pela docência 
entre os alunos dos cursos de licenciatura e dos professores em 
exercício, além de estimular os formadores de professores das 
IES, mesmo que não tenha capacidade de alterar as condições 
de trabalho docente.

Um aspecto de considerável relevância para a análise das 
condições nas quais o Programa funciona é a não adoção de alto 
desempenho como requisito para a seleção dos bolsistas ou das 
escolas parceiras, admitindo, implicitamente, a impossibilidade 
de fazê-lo no atual contexto de precariedade do ensino ofer-
tado pelas escolas públicas brasileiras e diante do fato de que 
os candidatos dos cursos de licenciatura em geral apresentam 
bagagem acadêmica menos rica que os postulantes a outras car-
reiras (Gatti e Barreto, 2009). 

Embora o bom aproveitamento do curso e interesse em 
exercer a docência na Educação Básica sejam critérios estabele-
cidos pela CAPES, eles são suficientemente genéricos (sem exi-
gência de notas mínimas ou de ausência de reprovações, por 
exemplo) para permitir que cursos com estudantes com difi-
culdades ou defasagens de aprendizagem acentuadas possam 
incluí-los no programa na ausência de candidatos com outro 
perfil. Em nossa experiência, a participação predominante de es-
tudantes com histórico de reprovações e períodos de trancamen-
to do curso exigiu que pensássemos o Programa também como 
promotor de estratégias de formação suplementar e fixação de 
estudantes. A melhoria gradual e significativa de desempenho 
observada está a indicar aspectos positivos para a superação das 
desigualdades educacionais. No entanto, deve-se compreender 
que isso modifica significativamente a natureza do trabalho dos 
formadores e as expectativas sobre o tempo necessário para ob-
ter resultados de qualidade em termos da geração de produtos.

Em relação às escolas, a Portaria de criação estabeleceu 
em seu art. 3º que “parte do período de iniciação à docência 

7 O Programme for International Student Assessment (Pisa) – Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - é uma iniciativa internacional 
de avaliação comparada, aplicada a estudantes na faixa dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na 
maioria dos países. O programa é desenvolvido e coordenado pela Organization for Economic Cooperation and Development (OECD). Em cada país 
participante há uma coordenação nacional. No Brasil, desde 2000, o PISA é coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP). As avaliações do Pisa acontecem a cada três anos e abrangem três áreas do conhecimento – Leitura, Matemática e Ciências 
– havendo, a cada edição do programa, maior ênfase em cada uma dessas áreas. Em 2000, o foco foi em Leitura; em 2003, Matemática; e em 2006, 
Ciências. O Pisa 2009 iniciou um novo ciclo do programa, com o foco novamente recaindo sobre o domínio de Leitura; em 2012, é novamente 
Matemática; e em 2015, Ciências.
8 O Programa conta com quatro modalidades de bolsas: Iniciação à Docência (ID) para estudantes dos cursos de licenciatura; Supervisão, para os 
professores das escolas públicas de Educação Básica que integram o projeto como responsáveis pela supervisão dos licenciandos; Coordenação de 
Área (CD) aos coordenadores de área que atuam na orientação dos bolsistas ID e supervisores e Coordenação Institucional (CI), para o coordenador 
institucional que articula e implementa o Programa na IES.
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deverá ser cumprida em escolas com baixos Índices de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) e em escolas com baixas 
médias no Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM)”. A expecta-
tiva que essa exigência parece conter é que o Programa ofereça 
contribuições para a melhoria do ensino das escolas envolvidas. 
Conquanto essa expectativa possua legitimidade e não seja ine-
rentemente inviável, ela não tem encontrado condições efetivas 
para concretização em sistemas de ensino que estão presos aos 
efeitos da inércia de décadas de planejamento e avaliações ine-
ficientes em que, nas palavras de uma professora, “projetos são 
trazidos para a escola, mas continuamos a trabalhar do mesmo 
jeito, enfrentando os mesmos problemas”; disputas políticas en-
tre campos disciplinares e concepções de educação que conver-
giram para o estabelecimento de currículos idealmente univer-
salistas (e, por isso, para alguns, supostamente democráticos), 
mas concretamente inaplicáveis e inócuos.

Embora cada subprojeto PIBID tenha pelo menos uma ex-
periência exitosa para contar sobre seu trabalho com alunos da 
Educação Básica, estamos ainda muito distantes de alinhamento 
efetivo de subprojetos e equipes pedagógicas que gerem propos-
tas orgânicas para mudança efetiva na organização do trabalho 
pedagógico de uma escola.  

Nestas condições, o desafio colocado ao Programa é ex-
tremamente complexo, pois implica não apenas pôr em curso 
estratégias de formação inicial e continuada sob um novo para-
digma, mas motivar licenciandos e professores supervisores com 
formação deficiente num contexto de disputa de paradigmas 
nas instituições formadoras e nas escolas. 

O PIBID do curso de Ciências Sociais da UFMT iniciou suas 
atividades em abril de 2010, contando com 10 bolsas ID, 2 bol-
sas de supervisão e 1 bolsa de coordenação de área e atuando 
simultaneamente em 2 escolas da cidade de Cuiabá-MT. Buscou 
desenvolver a formação didático-pedagógica em processo in-
tegrado de investigação, elaboração e implementação de ações 
combinadas. Ao longo de três anos, foram realizados dois cursos 
de extensão abertos à comunidade acadêmica e dos sistemas de 
ensino; diversas atividades de extensão sob a forma de grupo de 
estudo e pesquisa; oito projetos de ensino que geraram roteiros 
de aula e materiais didático-pedagógicos, aulas e outras ativi-
dades nas escolas envolvidas; materiais paradidáticos com vistas 
à publicação, além de apresentações em importantes eventos 
nacionais (Relatório Final, 2010, 2011, 2013, 2014). Em 2014, 
conseguimos aumentar o número de bolsistas para 15, quando 
realizamos um conjunto de atividades, tais como (1) Seminário 
Permanente de Metodologia de Ensino de Sociologia – PIBID; (2) 
Conversa com o “Professor”; (3) I e II Ciclo de Saberes: “Experi-
ências com o Ensino de Sociologia na Licenciatura em Ciências 
Sociais”; (4) Projeto de Ensino “Diversidade Cultural: Questão 
Indígena”; (5) Projeto de Ensino na escola: “Democracia Repre-
sentativa: das urnas às ruas”; (6) Projeto “Feira das profissões” 
– Escola Estadual Ferreira Mendes; (7) V Semana Acadêmica; (8) 
IV Seminário Integrador PIBID e IV Seminário Integrador Tutoria 
2014; (9) Resumão ENEM – Escola Estadual Presidente Médici; 
(10) Participação no IV Seminário Nacional do PIBID, V Encontro 

Nacional das Licenciaturas, XI Seminário de Iniciação à Docên-
cia; (11) Participação no Seminário do ICHS: Humanidades em 
Contexto – UFMT, 2014; (12) “Reconstrução do Grêmio Estudan-
til na Escola Estadual Ferreira Mendes”.

Os bolsistas entrevistados foram dois professores supervi-
sores e dez bolsistas de iniciação à docência. Os supervisores são 
professores de duas Escolas Estaduais de Mato Grosso, localiza-
das em Cuiabá (MT). Os bolsistas ID são alunos da licenciatura em 
Ciências Sociais, distribuídos por diferentes semestres do curso.

Assim, utilizando como instrumento atividade de avalia-
ção (atividade escrita e entrevistas) aplicada aos bolsistas ID e 
supervisores para avaliação dos resultados do PIBID, vê-se que 
o Programa alcançou resultados modestos, porém consistentes 
na melhoria da formação dos futuros professores, especialmente 
quando se considera que o curso de Ciências Sociais da UFMT, 
desde sua criação em 2003, é ofertado exclusivamente no período 
noturno, recebe alto percentual de estudantes que já concluíram 
uma graduação e ingressaram no mercado de trabalho, apresenta 
altas taxas de reprovação, de evasão ou tempo de permanência 
excessivamente longo (Scarselli, 2010). Algo bastante significati-
vo para avaliar as dificuldades enfrentadas para a formação dos 
estudantes do curso – e o impacto do PIBID nos três últimos anos 
– é o registro feito por Scarselli (2010) de que um número signi-
ficativo de estudantes questiona o próprio caráter acadêmico do 
curso, atribuindo a essa característica essencial da área suas difi-
culdades e/ou desinteresse. Como não poderia deixar de aconte-
cer dado o pequeno número de estudantes que dispõe de tempo 
e interesse para participar do PIBID, quando de seu ingresso no 
Programa, os bolsistas ID do PIBID Ciências Sociais da UFMT não 
apresentaram, em sua esmagadora maioria, perfil diferente dos 
demais estudantes do curso: a distância entre o “capital cultural” 
que lhes é solicitado no curso de Ciências Sociais e “a bagagem” 
reunida durante a trajetória escolar não deixa de acompanhá-
-los do início ao fim do curso e, não raro, é traduzida em desin-
teresse, baixo aproveitamento, reprovações, desistência, evasão. 
Para eles, o PIBID não é apenas uma experiência de aprendizado 
docente em condições de excelência. É, antes de tudo, espaço 
no qual passam a entender as razões de suas deficiências e uma 
boa oportunidade para superá-las durante a graduação, o que 
significa que a melhoria de seu desempenho acadêmico demanda 
tempo e grande atenção do coordenador de área para motivá-los 
e apoiá-los substantivamente. O trabalho, no contexto descrito, 
não se restringe à tarefa complexa de traduzir conhecimentos 
científicos em conhecimentos escolares, mas de estimular nos fu-
turos professores o interesse pelos vários tipos de conhecimentos, 
saberes e expressões humanas e atuar como mediador entre eles 
e os conhecimentos específicos e pedagógicos.

Observamos, anteriormente, que, além de prover forma-
ção de qualidade, o PIBID pretende valorizar a carreira docente, 
incentivando o licenciando a se tornar de fato um professor, po-
rém sem melhorar as condições de trabalho docente e garantir 
a permanência na carreira, pois foge dos seus objetivos. A oferta 
de bolsas ID, segundo diversos participantes do Programa, tem 
cumprido também esse papel, ressaltando, no interior das IES, a 
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relevância das licenciaturas e colocando-as em pé de igualdade 
com os demais cursos de graduação. 

Pensamos que mais atenção terá de ser dada, em avalia-
ções posteriores, a este suposto efeito do Programa. Como se sabe, 
o foco da pós-graduação na formação de pesquisadores destina-
dos a reproduzir o próprio sistema de ensino superior e a expec-
tativa, pouco fundamentada na maioria das áreas, de especialistas 
pesquisadores para centros de pesquisa e funções públicas de alta 
complexidade, não apenas marginalizou a formação docente nas 
IES como tem contribuído para reproduzir, em seu interior, a des-
valorização da profissão docente corrente na sociedade. 

Tradicionalmente, quando os alunos de melhor desempe-
nho nos cursos de licenciatura falam de suas expectativas de con-
cluir futuros mestrados e doutorados, associam essa possibilidade 
ao desligamento da educação básica em prol de outra carreira. 
Temos constatado, em entrevistas informais de bolsistas ID e CA, 
que assim como a percepção da desvalorização da profissão do-
cente pela sociedade em geral (principalmente através dos baixos 
salários) e o conhecimento das debilidades do sistema público de 
ensino, o estigma da carreira docente como algo reservado aos 
academicamente menos capazes construída nos anos de universi-
dade (e difundida por muitos quadros do corpo docente), constitui 
fator que desestimula bons estudantes a incluírem a docência na 
educação básica entre suas opções profissionais. 

Nesse sentido, outra razão que faz a mudança de para-
digma da formação de professores para a Educação Básica algo 
extremamente difícil no âmbito das IES é que principalmente 
para “as instituições universitárias públicas, alterações estraté-
gicas de currículo ou de estrutura organizacional implicariam 
remanejamentos institucionais e de docentes, o que demandaria 
mudança da cultura formativa, de representações cristalizadas” 
(Gatti e Barreto, 2009, p. 46). Assim, generalizar o paradigma de 
formação implica um processo de disputas entre diferentes gru-
pos disciplinares, políticos e ideológicos, entre os quais aqueles 
que, por dispor de posições privilegiadas nas hierarquias acadê-
micas e profissionais construídas a partir do paradigma anterior, 
mostram-se profundamente resistentes às mudanças.  

Como os argumentos mobilizados pelos oponentes da re-
forma costumam enfatizar que a baixa qualidade da educação 
deve-se muito mais à desorganização dos sistemas escolares e 
às deficiências da carreira docente que ao tipo de formação tra-
dicionalmente ofertada pelas IES, na próxima seção nos ocupa-
remos aos entraves que a atual realidade das escolas apresenta 
para a consecução dos objetivos do PIBID.

Por que sem consistência na reforma 
da carreira docente e do sistema 
de ensino não haverá qualidade na 
Educação Básica

Vimos argumentando que, quando se considera o PIBID 
tendo em vista o conjunto da política educacional brasileira, vê-se  

que sua proposta de formação de professores não é uma ação 
isolada e pontual. Em vez disso, o Programa pode ser caracterizado 
como o que mais diretamente visa induzir, nos limites da autono-
mia das instituições formadoras de professores e dos sistemas mu-
nicipais e estaduais de educação básica, a implementação das no-
vas diretrizes para a educação fundamental e média. Dito de outro 
modo, o Programa atua na melhoria da qualidade da formação de 
professores com base no entendimento de que ela é condição para 
a valorização da carreira docente, que os dois fatores aumentarão 
o interesse pela carreira entre estudantes talentosos, e que o tra-
balho desses resultará em Educação Básica de qualidade.  

As questões que colocamos agora são: 

(i)  quais são os atrativos que os sistemas de ensino ofe-
recerão para estudantes talentosos e bem formados?

(ii)  quais são as condições necessárias para que estudan-
tes talentosos e bem formados, uma vez atraídos para 
o sistema de ensino, realizem um bom trabalho?

Uma vez que tais questões estão articuladas, essencial-
mente, aos problemas do desenho da carreira docente e da 
organização e gestão dos sistemas de ensino, elencaremos al-
guns de seus aspectos que, em nossa experiência, mostraram-
-se incompatíveis com o princípio da escola como locus da 
formação docente e extremamente desestimulantes para no-
vos profissionais. Longe de representar novas descobertas, os 
pontos que destacaremos convergem com boa parte dos re-
centes estudos que indicam a falência dos velhos paradigmas 
que orientaram a construção de currículos, a gestão da escola, 
os padrões de remuneração e progressão dos profissionais da 
educação. Por esta razão, descreveremos cada um dos aspectos 
de modo sintético e, sempre que relevante, acrescentaremos 
alguns comentários com base em nossos trabalhos de campo 
nas escolas. 

(i) A carreira não é atraente para os talentosos e bem for-
mados: A carreira oferece baixos salários e não apresenta opor-
tunidades de ascensão profissional com base no mérito, dada a 
vigência da isonomia salarial e da progressão por tempo de ser-
viço. Sendo ou não bem-sucedidos na tarefa de ensinar, uma vez 
no sistema, os professores nele permanecem, o que sem dúvida 
desestimula os bons profissionais e cria uma cultura institucio-
nal em que está ausente a responsabilização e o estímulo para 
que objetivos sejam alcançados. 

(ii) A carreira é pouco atraente porque não existem me-
canismos efetivos de avaliação e apoio ao professor: Embora as 
escolas públicas brasileiras contem com diretores e coordena-
dores pedagógicos, nenhum deles exerce, na prática, a função 
de acompanhar e oferecer suporte pedagógico aos professores. 
Nas quatro escolas em que trabalhamos, pudemos observar que 
a rotina desses profissionais é marcada por alta demanda de 
trabalho burocrático – que, segundo nossos entrevistados, tem 
aumentado contínua e desordenadamente com as obrigações 
relacionadas à gestão de recursos e dos inúmeros projetos “que 
são passados para a escola de cima para baixo”.
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Por outro lado, os professores são bastante resistentes 
ao acompanhamento pedagógico e à avaliação. Temos notado 
que essa resistência encontra raízes na histórica associação entre 
avaliação e punição, mas também na indefinição dos limites da 
autonomia docente.

(iii) A organização das escolas é inadequada porque não 
conta com liderança que organize e incentive o trabalho peda-
gógico: Além da burocratização do trabalho dos coordenado-
res pedagógicos e diretores, outro fator observado nas escolas 
mato-grossenses contribui para minar o potencial dos resultados 
do trabalho desses profissionais. Trata-se do efeito inesperado 
da introdução de eleições para o cargo – algo demandado por 
alguns grupos como procedimento democrático que asseguraria 
a legitimidade da gestão e, em consequência, contribuiria para a 
melhoria de seus resultados. Uma vez que a única exigência para 
a ocupação do cargo é o vínculo efetivo (professor concursado) e 
que não há exigência de credenciais específicas como trajetória 
acadêmico-profissional, a ocupação do cargo é totalmente de-
pendente da correlação de forças políticas no interior da escola. 
Além disso, é bastante comum que, na ausência de candidatos, 
o mais novo e menos experiente sofra pressões para assumi-lo. 
Num ambiente em que as clivagens disciplinares e ideológicas, 
assim como as indefinições dos limites da autonomia são muito 
fortes, esse tipo de condução ao cargo parece fragilizar ainda 
mais a legitimidade do coordenador pedagógico para organizar 
e orientar o trabalho das equipes.

(iv) Os atuais paradigmas insistem na importância do tra-
balho de equipe, no vínculo dos professores com os estudantes e 
a comunidade. No entanto, os baixos salários e a irracionalidade 
do sistema naturalizaram a atuação do professor em mais de 
uma escola.

(v) Ineficiência da formação continuada para divulgar e 
preparar os profissionais para as mudanças: Embora tenhamos 
argumentado que todo processo de implementação é necessa-
riamente um processo de ressignificação das políticas, há uma 
condição especial em que, julgamos, os atores não chegam ne-
cessariamente a ressignificá-las porque não tiveram condições 
de fazer sua decodificação. A formação continuada disponibili-
zada aos professores pelos sistemas de ensino continua dissocia-
da da prática, isto é, não se tem voltado para o desenvolvimento 
de ferramentas para a solução de problemas concretos do pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Entre as atividades que tivemos 
oportunidade de acompanhar durante as Semanas Pedagógicas 
e o projeto Sala do Educador (Secretaria de Estado de Educa-
ção de Mato Grosso, 2013), por exemplo, pudemos observar um 
paradoxo: embora critiquem os modelos teórico-abstratos dos 
cursos de formação inicial e de formação continuada tradicio-
nalmente ofertados pelas IES, quando encarregados de definir 
suas próprias atividades, os professores tendem a reproduzir es-
ses modelos. Conquanto as equipes disponham de autonomia 
para definir conteúdos e metodologias de trabalho, as propostas 
apresentadas não elencam, entre suas prioridades, a construção 
de novas propostas curriculares, o uso de novos recursos... Ao 
contrário disso, mesmo quando elegem temas relevantes para 

seu trabalho cotidiano, tendem a priorizar estudos de textos 
mais clássicos sem buscar operacionalizá-los para a solução de 
seus problemas. No caso do Projeto Sala do Educador, vários 
professores manifestaram descrença em relação à sua capaci-
dade de atingir os objetivos mencionados, identificando-o como 
“mais do mesmo”. 

Um esclarecimento sobre a indução da participação dos 
professores no projeto Sala do Educador pode ser útil para a 
compreensão de sua falta de efetividade. A indução utiliza dois 
mecanismos – o cumprimento de 75% da carga horária é utili-
zado para a atribuição de 5.0 pontos que são considerados no 
ranqueamento para atribuição de aulas, e a assiduidade menor 
é considerada como atividade de formação continuada isola-
da, sem a pontuação atribuída à participação no Projeto. Isso 
significa que esse tipo de formação continuada gera efeitos de 
promoção, podendo também produzir os mesmos obstáculos à 
responsabilização dos agentes que a promoção baseada exclusi-
vamente no tempo de serviço. 

(vi) Irracionalidade e falta de transparência da gestão dos 
recursos do sistema. Uma das grandes contradições presentes 
nas escolas públicas de Educação Básica é a coexistência de um 
currículo extremamente inchado, a extensão progressiva da car-
ga horária legal e o reduzido número de horas de trabalho efe-
tivo em virtude das abusivas suspensões de aulas, absenteísmo 
docente, desorganização dos espaços de trabalho, espontane-
ísmo pedagógico, etc. Curiosamente, nem mesmo a introdução 
de sistemas de avaliação referida na seção anterior foi capaz 
promover mudanças no modus operandi dos vários níveis do 
sistema. Secretarias Estaduais e Municipais não vinculam a con-
tratação de professores ao início das atividades do ano letivo, 
não combatem o absenteísmo docente com planos de carreira, 
melhores condições de trabalho e punições. Ingerências de vá-
rios grupos de interesse colocam em xeque o princípio da LDB 
de currículo flexível adaptado às demandas locais, introduzindo 
componentes curriculares obrigatórios no currículo (especial-
mente no Ensino Médio). Enfim, o acompanhamento de um ano 
letivo transmite, nas palavras de um bolsista, “a impressão de 
que foi organizado para não funcionar”. 

Nas entrevistas com os bolsistas ID, perguntamos sobre a 
importância do PIBID na sua formação como estudante de licen-
ciatura. A resposta de um dos bolsistas foi: 

O PIBID me proporcionou sentir a experiência de um futuro 
professor de sociologia, entrando em contato com o ambiente 
escolar, inclusive com os professores de diversas áreas ali em 
atuação. Também permitindo apreender a diversidade cultural 
dos alunos pelo seu modo de se comportar, vestir e falar, me 
suscitando reflexões sobre a conjuntura sociocultural multifa-
cetada dos alunos do ensino médio.

A experiência com o ambiente escolar, o contato com o 
campo empírico de trabalho, a diversidade cultural dos alunos 
da educação básica são aspectos destacados pelo bolsista como 
importantes na formação do mesmo, em decorrência da sua par-
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ticipação no Programa PIBID. Este é um discurso que se repete 
em entrevistas e conversas com outros bolsistas, sendo também 
destacado em outros estudos, como o de Gonçalves e Lima Filho 
(2014, p. 87): 

Vivenciar a escola em seu cotidiano, isto é, estar presente em 
suas atividades corriqueiras, assistir às aulas, observar a en-
trada, saída de alunos, o intervalo; participar de reuniões, dos 
planejamentos de área e de sua vida social permite ao licen-
ciando compreender a dinâmica social própria da escola e tor-
ná-la objeto de investigação, ampliando os estudos na área.

Sobre os principais conhecimentos adquiridos no PIBID 
durante a participação no programa, o bolsista argumentou que 
“Os conhecimentos que adquiri vão desde teóricos a práticos. 
Começando com uma contextualização dos processos históri-
cos de ascensão da sociologia no ensino médio, apreendendo 
os paradigmas curriculares envolvidos e seus desdobramentos 
práticos no ensino médio, até a minha experiência efetiva na es-
cola, transmitindo conhecimentos pertinentes à disciplina”. Lem-
bramos que essa avaliação se deu por meio de atividade escrita 
aplicada aos bolsistas e entrevistas realizadas pelo professor co-
ordenador do subprojeto.

Conhecimentos práticos e teóricos, a história da sociolo-
gia no ensino médio e a experiência na escola foram os princi-
pais conhecimentos adquiridos pelo bolsista no PIBID.

Sobre como o PIBID colabora com a melhoraria da for-
mação dos futuros professores (Bolsistas de Iniciação à Docên-
cia), o bolsista argumentou que 

O PIBID possibilita a experiência docente, e é isto que se carac-
teriza como o diferencial na formação de um futuro professor. 
Tal experiência permite que o bolsista obtenha mais clareza 
sobre sua futura profissão e sobre os métodos mais adequados 
de ensino para os contextos socioeducativos em que o mesmo 
entra em experiência direta. De modo a desenvolver seus pró-
prios meios de ensinar, de acordo com suas potencialidades 
subjetivas em relação com as condições objetivas do ambiente 
escolar. 

A experiência profissional do licenciando, ao ingressar 
no PIBID, é apontada pelo bolsista como a principal melhoria 
na formação dos futuros professores, proporcionada pelo PIBID. 
Segundo Gonçalves e Lima Filho (2014, p. 92), a proposta mesmo 
do PIBID é “aproximar o aluno bolsista da atividade prática do 
professor, permitindo-lhe apreender estratégias, metodologias e 
o cotidiano da sala de aula, acompanhando as atividades corri-
queiras da prática docente [...]”.

Indagamos sobre como o bolsista entendia/imaginava 
o ambiente escolar antes de entrada no PIBID. Vejamos sua 
resposta:

Sobre o ambiente escolar, imaginava que a infraestrutura das 
salas de aula era como as que eu estudei no meu período: 
grandes, com ventiladores de teto e lousa extensa; sobre a re-
lação dos alunos entre si, imaginei que eu iria encontrar mais 

desavenças discursivas, e alguma briga física. Creio que minha 
percepção ainda é superficial sobre os alunos da escola que 
frequentei através do PIBID, mas eu esperava comportamentos 
mais agressivos e/ou de indiferença perante aos professores 
e/ou bolsistas. Cheguei a uma conclusão de que o comporta-
mento da maioria dos alunos está quase sempre em resposta 
ao comportamento do professor, de modo que tal resposta 
pode ser positiva ao professor ou negativa, dependendo da ba-
gagem cultural do aluno e sua subjetividade.

Os bolsistas, licenciandos, ao se inserirem na escola, pas-
sam a experimentar a instituição em sua maior complexidade, 
tendo oportunidade de conhecer melhor o cotidiano escolar, o 
que certamente os ajuda a se decidir ou não pela carreira docen-
te, conforme Gonçalves e Lima Filho (2014, p. 92).

A respeito dos impactos do PIBID na formação continu-
ada dos professores supervisores, temos o seguinte depoimento:

Percebi que quando há uma harmonia profissional e emocio-
nal entre os pibidianos e os professores supervisores, estes 
últimos se sentem mais estimulados ao exercício do ensinar, 
apreendendo diferentes modos de se relacionar com os alunos 
através da observação dos pibidianos em atuação, e estes, re-
cebendo dicas do Professor Supervisor de acordo com as de-
mandas exigidas em sala de aula.

O envolvimento emocional e profissional do professor 
supervisor com o grupo de bolsistas, o ambiente de trabalho 
e a interação são importantes impactos da PIBID na formação 
continuada dos professores supervisores, segundo os bolsistas 
entrevistados. 

A presença do PIBID na escola ajuda a “fazer propagan-
da” da disciplina Sociologia, pois os bolsistas procuram estimular 
o professor supervisor a se engajar em projetos de pesquisa, ex-
tensão e a desenvolver novas estratégias didáticas.

Sobre os pontos positivos e negativos do PIBID na Escola 
e na Universidade, o bolsista destacou: 

Os pontos positivos do PIBID, eu considero que são: a experien-
ciação dos pibidianos na escola; a apreensão de conhecimento 
sobre a história da sociologia no Brasil e seu desdobramen-
to no ensino médio; e a renovação profissional e emotiva do 
Professor Supervisor. Até o momento não identifiquei nenhum 
ponto negativo, visto que o mesmo cumpre satisfatoriamente 
o seu sentido de existência na Universidade e na Escola. 

O programa PIBID é muito bem avaliado pelo bolsista, 
tendo apenas destacado pontos positivos, como a experiência 
com o ambiente escolar e a motivação do professor supervisor.

A relação entre os atores que participam do processo 
educativo no ambiente escolar é um aspecto propiciado pelo  
PIBID, algo que as licenciaturas, raramente, oferecem ao es-
tudante, visto que muitas das grades curriculares apresentam 
poucas disciplinas na área de formação docente, que levam o 
estudante para a escola. O contato dos estudantes com o uni-
verso escolar era muito tardio, como lembram Gonçalves e Lima 
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Filho (2014, p. 82), geralmente se dava no estágio, quando as 
representações sobre o ambiente escolar já estavam construí-
das, de forma pejorativa. Isso se deve também à separação entre 
Universidade e Escola, bem mais acentuada no caso das Ciências 
Sociais, pois a disciplina Sociologia esteve ausente como com-
ponente curricular obrigatório por um período considerável, na 
educação básica brasileira (Moraes, 2003; Sarandy, 2004). 

Considerações finais

Destacaremos agora alguns aspectos conclusivos da 
exposição.

Um aspecto essencial para analisar o processo de for-
mulação e implementação das políticas de carreira docente 
é que as reformas educacionais de que fazem parte assenta-
ram-se na “ideia força de alteração da relação centralização/
descentralização” (Oliveira, 1999 in Oliveira e Santana, 2010,  
p. 28). Presente no documento elaborado pela Comissão Na-
cional para a Excelência da Educação, dos Estados Unidos, in-
titulado A Nation in Risk (1983), que influenciou as reformas 
educacionais norte-americanas das décadas de 1980 e 1990, 
difundindo-se posteriormente, essa ideia inclui três característi-
cas: ampliação dos mecanismos de escolha (choice); descentrali-
zação dos mecanismos de financiamento e de gestão financeira 
e, finalmente, centralização do poder de definir os parâmetros 
de qualidade, o currículo e a avaliação do sistema. Assim é que 
no Brasil passamos a viver uma tensão entre as restrições do 
financiamento e da gestão por parte do governo federal e seu 
protagonismo na definição de uma política curricular nacional 
para a educação básica e a Formação de Professores calcada em 
um novo paradigma.

Quando o PIBID, enquanto ação do governo federal, co-
loca-se o objetivo de promover a valorização da carreira docen-
te, melhorando a formação profissional dos professores, conta 
apenas com possíveis efeitos de indução, visto que, no sistema 
federalista brasileiro, estados e municípios são responsáveis pe-
los sistemas de ensino da educação básica, não havendo padrão 
para selecionar, avaliar ou remunerar professores. Os resultados 
na melhoria da formação dos licenciandos se refletem na prática 
deles em sala de aula e podem ser comprovados a partir das 
entrevistas realizadas e analisadas acima.

Se não é adequado propor, diante da extensão territo-
rial e da diversidade que caracterizam o Brasil, uma estrutura 
centralizada para definir e gerir os sistemas, a descentralização 
não é incompatível com um regime de colaboração para efetivar, 
no contexto de um Plano Nacional de Educação, uma Política 
Nacional de Formação e de Carreira Docente comprometida não 
mais com interesses corporativos dos atores que compõem os 
sistemas de ensino da Educação Básica ou do nível Superior, mas 
com a qualidade da educação.

Neste trabalho, fizemos questão de dar mais ênfase aos 
riscos de que melhorias na qualidade da formação docente fi-
nanciadas pelo Estado não sejam incorporadas pelos sistemas 

de ensino público, em virtude da ausência de uma política sis-
têmica de reforma do sistema educacional brasileiro, do que aos 
êxitos alcançados pelo PIBID. É possível que nossos argumentos 
tenham contribuído para que alguns dos leitores questionem a 
existência de algum papel relevante para o Programa em um 
contexto geral tão crítico.

Nossa resposta é que não haverá sentido na manutenção 
de Programa de Formação Docente que inclui, entre suas estra-
tégias, a realização de pesquisas educacionais pelos formadores, 
se tais pesquisas não contribuírem também para diagnosticar 
os elementos que nos ambientes de formação atuam negativa 
e positivamente sobre os agentes. Nossas experiências com o  
PIBID, estágios, projetos de extensão e pesquisa desenvolvidos 
nas escolas confirmam que a inserção dos bolsistas ocorre em 
um contexto de mudança, nos quais velhas práticas ainda per-
sistem ao lado das novas iniciativas. Os cursos de formação con-
tinuada e as oficinas em sala de aula possibilitaram aos bolsistas 
maior domínio das técnicas pedagógicas aplicadas em sala de 
aula na educação básica.

Na síntese de Nóvoa, o novo paradigma no qual a escola 
passa a ser também locus da formação docente define-se ba-
sicamente pela interação de teoria e prática e pelo método de 
resolução de problemas (Nóvoa, 2009):

(i)  formação de professores referenciada no trabalho na 
escola e na vivência de casos concretos, enriquecidos 
com reflexão e construção de conhecimento em níveis 
crescentes de complexidade;

(ii)  formação de professores realizada com a combinação 
do conhecimento teórico e metodológico dos profes-
sores das instituições de ensino superior e do conheci-
mento prático e vivencial dos professores das escolas 
públicas;

(iii)  formação de professores atenta às múltiplas facetas 
do cotidiano da escola e à investigação e à pesquisa 
que levam à resolução de situações e à inovação na 
educação; e

(iv)  formação de professores realizada com diálogo e tra-
balho coletivo, realçando a responsabilidade social da 
profissão.

Na dimensão propriamente metodológica da formação 
de professores, o PIBID dá mostras de irrefutáveis avanços na 
adoção e desenvolvimento desse novo paradigma. A fim de que 
deficiências de outras dimensões dessa política não lhe sejam 
equivocadamente atribuídas, cumpre esclarecer que, embora 
interaja com outras dimensões da carreira docente, inclusive di-
fundindo valores sobre a profissão, não possui escopo para pro-
vocar mudanças estruturais associadas a complexos processos 
decisórios.

Verificamos que o PIBID de Ciências Sociais da UFMT tem 
contribuído com a melhoria da formação dos licenciandos, fu-
turos professores, e dos professores supervisores, na chamada 
formação continuada. A possibilidade de vivenciar o ambiente 
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de trabalho (escola) antes da conclusão do curso ou do estágio 
e o aprendizado de novas técnicas de ensino e aprendizagem 
são aspectos destacados pelos bolsistas. A relação estreita entre 
Escola e Universidade, entre teoria e prática, são contribuições 
inegáveis do PIBID. No entanto, sabemos que qualquer projeto 
de mudança na escola, para ter sucesso, terá que considerar as 
representações sociais dos atores envolvidos na escola (alunos, 
professores, coordenadores, diretores e pais).

Destacamos que os bolsistas ID reconhecem os ganhos 
teóricos e metodológicos adquiridos no Programa, tendo maior 
vontade de continuar na carreira docente.
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